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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
SENTENÇA  QUE  DETERMINOU  O  FORNECIMENTO 
DO  MEDICAMENTO  PLEITEADO.  PRELIMINAR  DE 
ILEGITIMIDADE PASSIVA DO MUNICÍPIO REJEITADA. 
DIREITO  PÚBLICO  SUBJETIVO  À  SAÚDE  QUE 
REPRESENTA  PRERROGATIVA  JURÍDICA 
INDISPONÍVEL.  ART.557,  “CAPUT”,  DO  CPC. 
SEGUIMENTO NEGADO.

- É sabido que compete solidariamente à União, Estados, 
Distrito  Federal  e  Municípios  o  cuidado  da  saúde  e 
assistência  pública  (art.  23,  inc.  II),  bem  como,  a 
organização  da  seguridade  social,  garantindo  a 
“universalidade da cobertura e do atendimento” (art. 194, 
parágrafo único, inc. I). Logo, por ser a saúde matéria de 
competência solidária entre os entes federativos, pode a 
pessoa  acometida  de  doença  exigir  medicamentos  de 
qualquer  um  deles.  Portanto,  a  divisão  de  atribuições 
prevista  na  Lei  8.080/90,  norma  que  trata  do  Sistema 
Único de Saúde - SUS, não exime os supramencionados 
entes estatais de suas responsabilidades garantidas pela 
Constituição Federal.

                          Vistos, etc.

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Município de Cajazeiras 
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contra sentença  de  fls.83/86  que  determinou  o  fornecimento  do  medicamento 

pleiteado pela Autora.

Em seu recurso de fls.91/99,  alega sua ilegitimidade passiva e a 

impossibilidade  de  ser  responsabilizado  pela  disponibilização  de  medicamentos 

excepcionais, tendo em vista que, na sua ótica, a responsabilidade é do Estado da 

Paraíba.

Contrarrazões às fls.103/116.

A Procuradoria de Justiça opinou pelo desprovimento da Apelação 

(fls.122/129).

É o relatório. 

DECIDO

É  sabido  que  compete  solidariamente  à  União,  Estados,  Distrito 

Federal e Municípios o cuidado da saúde e assistência pública (art. 23, inc. II), bem 

como,  a  organização  da  seguridade  social,  garantindo  a  “universalidade  da 

cobertura e do atendimento” (art. 194, parágrafo único, inc. I). Logo, por ser a saúde 

matéria  de  competência  solidária  entre  os  entes  federativos,  pode  a  pessoa 

acometida de doença exigir medicamentos de qualquer um deles.

Portanto, a divisão de atribuições prevista na Lei 8.080/90, norma 

que trata do Sistema Único de Saúde - SUS, não exime os supramencionados entes 

estatais de suas responsabilidades garantidas pela Constituição Federal.

A  matéria  relativa  ao  fornecimento  de  medicamentos  pelo  ente 

público é pacífica nos tribunais, tendo em vista que é direito de todos e dever do 

Estado promover os atos indispensáveis à concretização do direito à saúde, quando 

desprovido o cidadão de meios próprios.

Nesse sentido, cito precedente do STF:
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PACIENTE  COM  “DIABETES  MELITUS”  –  PESSOA 
DESTITUÍDA DE RECURSOS FINANCEIROS – DIREITO 
À VIDA E À SAÚDE – FORNECIMENTO GRATUITO DE 
MEDICAMENTOS DE USO NECESSÁRIO,  EM FAVOR 
DE  PESSOA CARENTE  –  DEVER  CONSTITUCIONAL 
DO  ESTADO  (CF,  ARTS.  5º,  “CAPUT”,  E  196)  – 
PRECEDENTES  (STF)  –  RECURSO  DE  AGRAVO 
IMPROVIDO.  O  DIREITO  À  SAÚDE  REPRESENTA 
CONSEQUÊNCIA  CONSTITUCIONAL  INDISSOCIÁVEL 
DO DIREITO À VIDA. - O direito público subjetivo à saúde 
representa prerrogativa jurídica indisponível assegurada à 
generalidade  das  pessoas  pela  própria  Constituição  da 
República  (art.  196).  Traduz  bem  jurídico 
constitucionalmente  tutelado,  por  cuja  integridade  deve 
velar, de maneira responsável, o Poder Público, a quem 
incumbe formular  –  e  implementar  –  políticas  sociais  e 
econômicas idôneas que visem a garantir, aos cidadãos, o 
acesso universal e igualitário à assistência farmacêutica e 
médico-hospitalar. - O direito à saúde – além de qualificar-
se  como  direito  fundamental  que  assiste  a  todas  as 
pessoas  –  representa  consequência  constitucional 
indissociável  do  direito  à  vida.  O  Poder  Público, 
qualquer  que  seja  a  esfera  institucional  de  sua 
atuação no plano da organização federativa brasileira, 
não  pode  mostrar-se  indiferente  ao  problema  da 
saúde da população, sob pena de incidir,  ainda que 
por  censurável  omissão,  em  grave  comportamento 
inconstitucional. A  INTERPRETAÇÃO  DA  NORMA 
PROGRAMÁTICA  NÃO  PODE  TRANSFORMÁ-LA  EM 
PROMESSA CONSTITUCIONAL INCONSEQUENTE. - O 
caráter programático da regra inscrita no art. 196 da Carta 
Política  –  que  tem  por  destinatários  todos  os  entes 
políticos  que  compõem,  no  plano  institucional,  a 
organização federativa do Estado brasileiro  – não pode 
converter-se em promessa constitucional inconsequente, 
sob  pena  de  o  Poder  Público,  fraudando  justas 
expectativas nele depositadas pela coletividade, substituir, 
de maneira ilegítima, o cumprimento de seu impostergável 
dever,  por  um  gesto  irresponsável  de  infidelidade 
governamental  ao  que  determina  a  própria  Lei 
Fundamental  do  Estado  (ARE  685230  AgR,  Relator(a): 
Min.  CELSO  DE  MELLO,  Segunda  Turma,  julgado  em 
05/03/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-056 DIVULG 
22-03-2013 PUBLIC 25-03-2013). 

 Diante  do exposto,  nego seguimento monocrático  ao recurso 
voluntário,  nos  termos  do  art.  557,  “caput”,  do  Código  de  Processo  Civil,  para 

3



Apelação Cível nº 0001476-26.2013.815.0131

manter a sentença recorrida em todo seu teor.

P.I.

João Pessoa,       de setembro de 2014.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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